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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO, PARCELAMENTO DO SOLO E ATIVIDADES PRIVADAS
REFERÊNCIA: Projeto de Lei   nº. 79/2018
ASSUNTO: Autoriza o BOTUPREV - Instituto de Previdência Social dos Servidores de Botucatu a adquirir imóvel que especifica.
AUTOR:  Prefeito Municipal

A Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas tem, dentre suas atribuições, a finalidade de examinar os processos atinentes à realização de obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, doação, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município.



O presente projeto de Lei tem por finalidade autorizar o BOTUPREV - Instituto de Previdência Social dos Servidores de Botucatu a adquirir imóvel que especifica.
De acordo com justificativa apresentada pelo Superintendente do IPSSB, o propósito é adquirir imóvel para a construção e instalação de sede própria do BOTUPREV, sendo que o imóvel de que trata a presente propositura fica localizado na Rua Velho Cardoso, nº 340, Centro, na cidade de Botucatu, com área de terreno de 288 m², descrito na matrícula nº 8.496 do Registro de Imóveis, cuja escolha foi condicionada, especialmente, pela sua localização e acessibilidade.

O Superintendente do IPSSB, ainda na justificativa, declara que houve aprovação da aquisição pelos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da autarquia previdenciária, estando fundamentada a dispensa de licitação no art. 24, X da Lei Federal nº 8.666/93, bem como informa que o imóvel foi avaliado em R$370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), conforme laudo técnico elaborado pela Diretora de Departamento de Planejamento da Prefeitura Municipal de Botucatu, garantindo que as despesas serão suportadas por recursos orçamentários do próprio BOTUPREV, decorrentes da reserva obtida com os valores devidos a título de taxa de administração, nos termos da legislação federal que disciplina o funcionamento dos RPPS Regimes Próprios de Previdência Social.


Em trâmite, a propositura foi examinada pela Procuradoria Legislativa desta Casa e pela Comissão de Justiça e Redação que apontaram a legalidade e a constitucionalidade da matéria.

                     Após análise, cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 08 de novembro de 2018.
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